
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.664.890 - ES (2017/0073450-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESPIRITO 

SANTO 
ADVOGADO : JUCIARA BRITO CAMARGO  - ES009367 
RECORRIDO : LUCIANO FIGUEIRA CAVALCANTE 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 2/STJ. EXECUÇÃO FISCAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. CONSELHO 
PROFISSIONAL. ANUIDADES. VALOR DA EXECUÇÃO. ART. 8º DA 
LEI 12.514/2011. ALCANCE DO VALOR MÍNIMO PARA EXECUÇÃO. 
PATAMAR NÃO ATINGIDO. NECESSIDADE DE REVISÃO DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. 
1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, 
pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Inteligência do Enunciado 
Administrativo 2/STJ. 
2. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão que, a despeito da oposição 
de Embargos Declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal de origem. Incidência 
da Súmula 211/STJ.
3. O acórdão recorrido está em consonância com o entendimento da  Primeira 
Seção do STJ, que no julgamento do REsp 1.404.796/SP, realizado na sistemática 

dos recursos repetitivos, sedimentou que o art. 8º da Lei  12.514/2011 – o qual 
dispõe que "os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a 
anuidades inferiores a 4 vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou 

jurídica inadimplente" –  aplica-se às execuções fiscais ajuizadas após o início de 
sua vigência.
4. O decisum consignou: "Verifica-se que, na hipótese, o valor da dívida ativa 
inscrita pelo Conselho, ora apelante, enquadra-se na vedação prevista no art. 8º 
da Lei 12.514/2011 , por não atingir o patamar ali estabelecido, razão pela qual 
nada há a reparar na sentença que julgou extinta a presente execução." (fl. 42, 
e-STJ)
5. O Tribunal a quo julgou que o valor da dívida inscrita pelo Conselho não 
atingia o patamar, o  quantum mínimo, estabelecido pelo art. 8º da Lei 
12.514/2011. A modificação do julgado encontra óbice na Súmula 7/STJ. 
6. Recurso Especial conhecido em parte, e nessa parte, não provido provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
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unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Assusete 
Magalhães e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques." 
 
Brasília, 03 de abril de 2018(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.664.890 - ES (2017/0073450-4)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESPIRITO 

SANTO 
ADVOGADO : JUCIARA BRITO CAMARGO  - ES009367 
RECORRIDO : LUCIANO FIGUEIRA CAVALCANTE 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN(Relator): Trata-se de 

Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão assim ementado:  

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO 
DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. ART. 8º DA LEI 12.514/2011. 
APLICAÇÃO. AÇÕES AJUIZADAS APÓS SUA VIGÊNCIA.

-A execução fiscal ajuizada em data posterior à vigência da Lei 
12.514, de 28/10/2011, publicada no DOU no dia 31/10/2011, deve-se respeitar o 
seu art. 8º que estabelece um quantum mínimo para a cobrança, por via judicial, 
de valores devidos aos Conselhos Profissionais, a título de anuidades.

-Na hipótese, o valor da dívida ativa inscrita pelo Conselho, ora 
apelante, enquadra-se na vedação prevista na referida norma legal, por não atingir 
o patamar ali estabelecido.

-A Lei 12.514/2011 não viola o disposto no inciso XXXV, do artigo 
5º, da Constituição Federal, na medida em que apenas estabelece uma condição 
de procedibilidade para o exercício do direito de ação.

-Recurso de apelação desprovido. (fl. 44, e-STJ)

Os Embargos de Declaração opostos foram rejeitados.

O recorrente sustenta ter ocorrido violação do art. 76 da Lei 12.249/2010 e 

dos arts. 8 e 21, §§ 3º e 4º, do Decreto 9.295/1946). 

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.664.890 - ES (2017/0073450-4)

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN(Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 13.12.2017. 

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 

publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 

forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça. Inteligência do Enunciado Administrativo 2/STJ. 

A irresignação não merece prosperar, uma vez que o Tribunal de origem não 

emitiu juízo de valor sobre os dispositivos legais cuja ofensa se aduz (art. 76 da Lei 

12.249/2010 e do art. 21, §§ 3º e 4º, do Decreto 9.295/1946).

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 

Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a 

despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 

prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. FUNDAMENTO SUFICIENTE INATACADO. 
SÚMULA 283/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.

(...)
4. A falta de prequestionamento da questão federal, a despeito da 

oposição de embargos de declaração, impede o conhecimento do recurso especial 
(Súmula 211 do STJ).

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
desprovido. (REsp 872.706/RJ, Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, DJ 22.02.2007, p. 169).

 
O acórdão recorrido consignou:

O presente executivo fiscal foi ajuizado em data posterior à 
vigência da Lei 12.514, de 28/10/2011, publicada no DOU no dia 31/10/2011, que, 
ao dispor sobre as contribuições devidas aos conselhos profissionais em geral, 
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estabelece em seu artigo 8º:

Art. 8º- Os Conselhos não executarão 
judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) 
vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica 
inadimplente.

Conforme se extrai do dispositivo legal supra citado, foi 
estabelecido um quantum mínimo para a cobrança, por via judicial, de valores 
devidos aos Conselhos Regionais, a título de anuidades.

Verifica-se que, na hipótese, o valor da dívida ativa inscrita pelo 
Conselho, ora apelante, enquadra-se na vedação prevista no art. 8º da Lei 
12.514/2011 , por não atingir o patamar ali estabelecido, razão pela qual nada há a 
reparar na sentença que julgou extinta a presente execução. (fl. 42, e-STJ)

O acórdão recorrido está em consonância com o entendimento da  Primeira 

Seção do STJ, que no julgamento do REsp 1.404.796/SP, realizado na sistemática dos 

recursos repetitivos, sedimentou que o art. 8º da Lei 12.514/2011 – o qual dispõe que "os 

conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 vezes o 

valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente" – aplica-se às execuções 

fiscais ajuizadas após o início de sua vigência. Cito a ementa do referido julgado:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. RECURSO 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. 
CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. ART. 8º DA LEI 
12.514/2011. INAPLICABILIDADE ÀS AÇÕES EM TRÂMITE. NORMA 
PROCESSUAL. ART. 1.211 DO CPC. "TEORIA DOS ATOS 
PROCESSUAIS ISOLADOS". PRINCÍPIO TEMPUS REGIT ACTUM.

1. Os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar todas as 
teses levantadas pelo jurisdicionado durante um processo judicial, bastando que as 
decisões proferidas estejam devida e coerentemente fundamentadas, em 
obediência ao que determina o art. 93, inc. IX, da Constituição da República 
vigente. Isto não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

2. É inaplicável o art. 8º da Lei nº 12.514/11 ("Os Conselhos não 
executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) 
vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente") às 
execuções propostas antes de sua entrada em vigor.

3. O Art. 1.211 do CPC dispõe: "Este Código regerá o processo 
civil em todo o território brasileiro. Ao entrar em vigor, suas disposições 
aplicar-se-ão desde logo aos processos pendentes".  Pela leitura do referido 
dispositivo conclui-se que, em regra, a norma de natureza processual tem 
aplicação imediata aos processos em curso.

4. Ocorre que, por mais que a lei processual seja aplicada 
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imediatamente aos processos pendentes, deve-se ter conhecimento que o 
processo é constituído por inúmeros atos. Tal entendimento nos leva à chamada 
"Teoria dos Atos Processuais Isolados", em que cada ato deve ser considerado 
separadamente dos demais para o fim de se determinar qual a lei que o rege, 
recaindo sobre ele a preclusão consumativa, ou seja, a lei que rege o ato 
processual é aquela em vigor no momento em que ele é praticado. Seria a 
aplicação do Princípio tempus regit actum.  Com base neste princípio, temos que a 
lei processual atinge o processo no estágio em que ele se encontra, onde a 
incidência da lei nova não gera prejuízo algum às parte, respeitando-se a eficácia 
do ato processual já praticado.  Dessa forma, a publicação e entrada em vigor de 
nova lei só atingem os atos ainda por praticar, no caso, os processos futuros, não 
sendo possível falar em retroatividade da nova norma, visto que os atos anteriores 
de processos em curso não serão atingidos.

5. Para que a nova lei produza efeitos retroativos é necessária a 
previsão expressa nesse sentido. O art. 8º da Lei nº 12.514/11, que trata das 
contribuições devidas aos conselhos profissionais em geral, determina que "Os 
Conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores 
a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica 
inadimplente". O referido dispositivo legal somente faz referência às execuções 
que serão propostas no futuro pelos conselhos profissionais, não estabelecendo 
critérios acerca das execuções já em curso no momento de entrada em vigor da 
nova lei. Dessa forma, como a Lei nº. 12.514/11 entrou em vigor na data de sua 
publicação (31.10.2011), e a execução fiscal em análise foi ajuizada em 
15.9.2010, este ato processual (de propositura da demanda) não pode ser atingido 
por nova lei que impõe limitação de anuidades para o ajuizamento da execução 
fiscal.

6. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão submetido ao 
regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.

(REsp 1404796/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/03/2014, DJe 09/04/2014).

O Tribunal a quo julgou que o valor da dívida inscrita pelo Conselho não atingia 

o patamar, o  quantum mínimo, estabelecido pelo art. 8º da Lei 12.514/2011. A modificação 

do julgado encontra óbice na Súmula 7/STJ. 

Por tais razões, conheço em parte do Recurso Especial, e nessa parte, 

nego-lhe provimento. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0073450-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.664.890 / ES

Números Origem:  01044720420144025001  1044720420144025001  2014.50.01.104472-5  201450011044725

PAUTA: 03/04/2018 JULGADO: 03/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESPIRITO SANTO 
ADVOGADO : JUCIARA BRITO CAMARGO  - ES009367 
RECORRIDO : LUCIANO FIGUEIRA CAVALCANTE 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Assusete Magalhães e Francisco Falcão (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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